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PREFÁCIO DO TRADUTOR


			É com enorme satisfação que apresento a primeira edição traduzida para o português do livro Music on deaf ears: musical meaning, ideology and education, publicado pela primeira vez em 1988 e reeditado em 2008. Após 34 anos desde a sua primeira edição, chega ao Brasil esta obra que é de fundamental importância para alunos de graduação, pós-graduação, professores de música e pesquisadores interessados pela temática da Sociologia da Educação Musical, em sua vertente significado musical, ideologia e educação. 


			Tomei contato com o livro Music on deaf ears em minha pesquisa de doutorado realizada na Escola de Música da Universidade Federal de Minas Gerais (EM/UFMG), sob orientação da Prof.ª Dr.ª Heloisa Feichas, que foi orientanda de doutorado da professora Lucy Green na UCL — Institute of Education da Universidade de Londres, Reino Unido de 2002 a 2006. As ideias contidas no livro, apesar de versarem sobre a realidade da educação musical inglesa da década de 1980, soaram para mim extremamente atuais quanto à sua abordagem em relação aos significados musicais e à ideologia no campo Educação Musical. 


			Em minha pesquisa de residência pós-doutoral (EM/UFMG), retornei aos trabalhos de Green em busca de revitalizar, no cenário acadêmico brasileiro, sua teoria dos significados musicais com a pesquisa intitulada: “A teoria dos significados musicais de Lucy Green: fundamentos sociológicos para a Educação Musical”. Dessa forma, surgiu a ideia de ter como um dos produtos da pesquisa uma tradução para o português do livro Music on deaf ears. 


			Quando decidi encarar a empreitada de traduzir uma obra de tão grande complexidade teórica e importância para a área da Educação Musical, sabia que não seria uma tarefa fácil. Após dois anos de muito trabalho, horas de traduções, revisões, correções, ajustes e interlocuções com revisores e professores especialistas na área, dou como finalizada a primeira edição traduzida do livro. Minha intenção ao traduzir o livro é torná-lo acessível ao público brasileiro, contribuindo para a consolidação da área da Sociologia da Educação Musical no Brasil.  


			Espero que esta obra em português possa ter o mesmo impacto para os leitores brasileiros que teve para mim em minha primeira leitura em inglês. Agradeço em especial a colaboração generosa e imprescindível do tradutor Ricardo Dell’Aera Dannemann, revisor da tradução inglês-português; das professoras Dr.ª Heloisa Faria Braga Feichas (UFMG) e Dr.ª Flávia Motoyama Narita (UnB), que participaram da revisão técnica dos termos essenciais do livro; à editora Appris e seus editores, pela parceria e apoio na publicação do livro; e especialmente à autorização e incentivo da professora Lucy Green para que este trabalho pudesse ser concluído. Desde já desejo a todos uma ótima leitura e que as ideias aqui contidas possam reverberar em ações e reflexões musicais em prol da Educação Musical brasileira. Bons estudos!  


			Tradutor


			Prof. Dr. Alan Caldas Simões


			Colégio Militar de Belo Horizonte (CMBH) 


			Belo Horizonte, 2022.


			









PREFÁCIO À SEGUNDA EDIÇÃO


			A primeira edição deste livro foi publicada em 1988, embora a maior parte do texto seja da minha tese de doutorado, que foi escrita na Universidade de Sussex, Reino Unido, entre 1980 e 1984. Após seis rejeições de editores, tive sorte, pois o sociólogo Pete Martin viu potencial no trabalho e incluiu uma versão da tese como um livro em sua série da Manchester University Press, “Music and Society”. Naquela época, ocorriam mudanças radicais na educação musical inglesa, então, durante 1986-1987, escrevi algumas novas seções para refleti-las. O livro foi publicado inicialmente em capa dura. Posteriormente, em brochura, em 1990, e pouco depois esgotou.


			A principal razão para republicá-lo em uma segunda edição, 20 anos depois, é que, ocasionalmente, ainda recebo por e-mail perguntas de alunos e colegas de diferentes partes do mundo sobre os argumentos do livro. Alguns perguntam onde poderiam conseguir uma cópia do livro, e estou ciente de que ele é parte da bibliografia principal de alguns cursos ou disciplinas. Além disso, acredito que alguns aspectos do livro ainda possam ter relevância para alguns dos pesquisadores e pesquisadoras de hoje que trabalham na Sociologia da Música, na Filosofia da Música e na Educação Musical. Em particular, o livro pretendia originalmente contribuir para um campo que mal existia na época: a Sociologia da Educação Musical.


			Esse campo começa a se firmar na década de 1980, com apenas os trabalhos de Graham Vulliamy (1976, 1977a, 1977b) e de Christopher Small (1977), destacando-se como textos que poderiam se situar na Sociologia da Educação Musical. Até a própria frase — “a Sociologia da Educação Musical” — demorou mais para se estabelecer, emergindo lentamente dentro da comunidade de pesquisa em Educação Musical talvez nas últimas décadas. Agora, o campo está crescendo rapidamente, uma vez que possui uma conferência internacional bienal própria, uma variedade de cursos ou módulos relacionados e um número crescente de publicações1. Eu tenho tido a sorte de ter lecionado uma disciplina de mestrado em Sociologia da Educação Musical desde 1990 no Instituto de Educação da Universidade de Londres. Eu me beneficiei das contribuições fascinantes, e muitas vezes desafiadoras, de muitos estudantes nessa disciplina ao longo dos anos; e também da troca de ideias com vários estudantes de doutorado e colegas que trabalham na área. 


			O objetivo do livro era desenvolver uma teoria do significado musical e ideologia que pudesse ajudar a interpretar como a educação musical contribui para a produção e reprodução de padrões mais amplos de consumo musical, valor e sucesso educacional entre as diversas classes sociais. O livro procurou identificar uma série de suposições de senso comum sobre música, valor musical e habilidade musical, profundamente enraizadas na cultura inglesa e no sistema educacional inglês da época; e tentar sondá-los para revelar como eles poderiam ser entendidos como posições ideológicas que foram reproduzidas por meio da escolarização, independentemente, ou mesmo apesar, dos conhecimentos ou intenções conscientes de professores ou alunos. 


			O livro reveste-se de dois aspectos relevantes principais para os pesquisadores da área na atualidade. Em primeiro lugar, juntamente com várias outras publicações, o livro é fruto do seu tempo. Ele contém uma variedade de informações e evidências documentais sobre o desenvolvimento histórico da Educação Musical e os pontos de vista dos professores, em um período de mudanças na década de 1980 na Inglaterra. E também um registro de argumentos e ideias que foram usados para interpretar esse sistema dentro do contexto intelectual da época. Como tal, pode ser de interesse para historiadores da educação musical ou outros educadores musicais que adotem um viés histórico em seu trabalho. Em segundo lugar, embora esteja fundamentado em um sistema particular de educação musical em um país em particular, em um determinado período, o livro oferece um método para pensar a relação entre significado musical, ideologia e educação, que pode ser aplicado a uma variedade de contextos — diferentes sistemas educacionais, diferentes países ou regiões do mundo, diferentes épocas históricas — em relação não apenas à escolarização, mas também a outros sistemas de ensino e aprendizagem musical. 


			Será útil que os leitores conheçam algumas informações gerais sobre o contexto histórico do livro. Um fator principal é que ele foi escrito antes de haver um Currículo Nacional na Inglaterra. Até 1992, quando o Currículo Nacional foi instalado pela primeira vez, os professores podiam selecionar o conteúdo do currículo mais ou menos por vontade própria, 
e havia consideravelmente menos vigilância de suas estratégias pedagógicas do que tem havido desde então. Na época, as únicas demandas formais impostas à escolha do conteúdo do currículo consistiam em programas de exames nacionais, e não em qualquer currículo como tal, já que se desejassem que seus alunos tivessem sucesso nos exames aos 16 anos ou mais, os professores tinham de ensinar conteúdos e habilidades que correspondessem às demandas dos programas. 


			Portanto, os programas atuavam como uma espécie de controle padrão sobre o currículo. Também deve ser esclarecido que havia relativamente pouco apoio governamental às aulas instrumentais. Embora existissem oportunidades para aulas gratuitas, elas variavam consideravelmente em diferentes partes do país e eram geralmente escassas2. Em relação à questão da classe social, houve várias mudanças nas práticas e valores de consumo cultural por parte das classes sociais; maior complexidade na heterogeneidade da sociedade; e novas formas de entender e pesquisar grupos sociais. 


			Um grande número de pequenas mudanças pontuais de terminologia relacionadas à educação, educação musical e música ocorreram desde a primeira publicação. Uma diz respeito aos termos do sistema educacional: por exemplo, na época em que o livro foi escrito, os anos escolares que atendiam estudantes a partir de 11 anos de idade3 eram designados como 1º ao 5º ano, seguidos por dois anos no que corresponderiam aos dois últimos anos do ensino médio no sistema brasileiro atual. Hoje nos referimo a esses anos escolares como 7º ao 13º anos. Outra mudança refere-se a termos musicais: por exemplo, poucas pessoas usam a (absurda) expressão “música étnica” atualmente, mas ela foi substituída pela expressão (igualmente absurda) “world music”. As maneiras pelas quais as pessoas acessam a música e os formatos em que as gravações musicais estão disponíveis mudaram radicalmente, dos LPs e álbuns em vinil e/ou cassetes de outrora para a infinidade atual de recursos digitais e da internet. 


			Lendo o texto, havia muitos lugares onde eu tinha de tomar uma decisão sobre a atualização desses termos ou inserir um novo texto, tanto no corpo principal ou nas notas de rodapé, dando conta de desenvolvimentos que ocorreram desde que o livro foi escrito. Não apenas houve mudanças na terminologia e desenvolvimentos em tecnologia, políticas governamentais, demografia social, práticas culturais e assim por diante. É claro que uma enorme quantidade de discussões intelectuais e teóricas ocorreu sobre uma série de questões relacionadas desde que o livro foi escrito e surgiram vários novos conceitos que poderiam esclarecer o texto. Após muita deliberação, decidi me abster quase totalmente de fazer essas alterações ou acréscimos. Um dos motivos foi para manter a integridade histórica do texto original. Além disso, a opção por apresentar essas atualizações em notas de rodapé ou no texto principal envolveria tantos problemas e tantas (re)escritas que eu me veria diante da gigantesca tarefa de construir um novo livro, o que nunca foi minha intenção. 


			Com exceção de um novo capítulo, que mencionarei a seguir, as mudanças são, portanto, limitadas principalmente ao seguinte. Substituí as palavras “música pop” por “música popular”; que é apenas uma questão de gosto, além do fato de sentir que o termo música “pop” sugere conotações de exclusão ao rock, enquanto o termo “música popular” tende a ser mais inclusivo. Eu usei o termo no sentido inclusivo ao longo do livro. Adicionei apenas três novas notas de rodapé, ampliei uma nota de rodapé existente sobre detalhes locais e coloquei o texto adicionado entre colchetes. Em seu primeiro uso, escrevi acrônimos (como CSE ou GCSE), cujo significado é ou era familiar para os educadores musicais do Reino Unido na década de 1980. 


			Em alguns casos, no texto principal, forneci descrições ligeiramente ampliadas do sistema educacional para leitores estrangeiros ou contemporâneos que talvez não estivessem familiarizados com o contexto. Devido à adição do novo capítulo (veja a seguir), tive de alterar a ordem de uma ou duas outras passagens. Eu apaguei alguns subtítulos, adicionei outros e mudei os títulos de outros; dividi vários parágrafos longos em dois mais curtos; reduzi bastante as notas finais originais; trouxe as notas finais mais substanciais para o texto; e usei o sistema de referências de Harvard em vez do sistema de Chicago. Finalmente, adicionei um índice remissivo, que não havia no texto original.


			Para o bem ou para o mal, o livro oferece uma teoria do significado musical, cuja intenção não é estar “certa” ou “errada”, mas antes de tudo, ser “útil”, especialmente quando consideramos questões no campo da Educação Musical. Muitas vezes, fui criticada (geralmente em encontros presenciais, e não em trabalhos publicados) por usar o termo “inerente” para descrever um aspecto (virtual) do significado musical. Graças à persuasão de alguns colegas, sobretudo a longa troca de e-mails com o filósofo da música e educador musical Wayne Bowman, eu aceitei que se tratava de um termo enganoso. Como Wayne disse: pode-se confundir com as noções de “valor intrínseco” ou “significado intrínseco” e é um uso bastante paradoxal do termo inerência que de alguma forma não existe. Em outro lugar, desenvolvi a teoria ainda mais - por exemplo, em Green (2005) — e tentei encontrar novas maneiras de explicar que, embora elas sejam descritas como “inerentes”, os significados musicais em questão não são de modo algum “intrínsecos”, “naturais” ou “a-históricos”. Espero que qualquer leitura cuidadosa do presente texto, em qualquer caso, julgue isso claro. No entanto, em meu último livro (Green, 2008), eu finalmente me curvei ao que provavelmente é bom senso e mudei o termo para “intersônico”, com o qual quero dizer exatamente a mesma coisa que “inerente”. De qualquer forma, aqui mantive o termo original, pois acho que seria enganoso alterá-lo. 


			Como mencionado anteriormente, há uma adição substancial ao texto. No entanto, data da época em que o livro foi escrito, pois compreende a parte principal de um capítulo da minha tese de doutorado, que foi deixada de fora do livro original. Na época, a maioria dos seis editores que recusaram a tese me disseram que não estavam dispostos ou não poderiam publicar um livro sobre educação musical que também tivesse longas discussões sobre a Sociologia da Educação. Fui convidada por dois editores para mudar o foco do livro para que pudessem colocá-lo em sua lista de Sociologia/Educação, ou em sua lista de música, mas me disseram que eu não poderia mantê-lo como estava, pois não se encaixava em nenhuma das listas. Eu não estava disposta a fazer isso e continuei a procurar um editor que o aceitasse mais ou menos em sua forma original, embora, no final, eu ainda tenha cortado parte da discussão sociológica. Eu reinseri uma parte disso, que integra a maior parcela do que é agora o Capítulo 5. Atualmente, não apenas na educação musical, mas em todo contexto acadêmico, há muito mais interdisciplinaridade do que havia na época. Parece, portanto, apropriado reinserir a discussão, que afinal era parte integrante do meu pensamento no livro. 


			Uma das principais implicações de ter eliminado essa discussão inicialmente é que isso significou eliminar grande parte da fundamentação teórica da crítica que eu estava fazendo às visões de educadores e professores de música. O musicólogo e músico folk, Vic Gammon, em um relato positivo e inédito em uma conferência sobre o livro há muitos anos, cunhou a expressão: “ninguém está a salvo da crítica fulminante de Green...”, significando, suponho, que o livro criticou os educadores musicais de todas as correntes. Era verdade, mas o que eu acho que não ficou tão aparente quanto eu gostaria era que minha crítica pretendia vir de dentro da profissão. 


			A minha crítica era para ser construtiva e colocar minha própria prática, tanto quanto a de outras pessoas, sob seu escrutínio: durante a transformação da tese em um livro, eu fui professora de música e depois coordenadora de música em três escolas. No entanto, tenho de admitir que, na cabeça quente da juventude, e pela inexperiência como escritora, às vezes me expressava de maneira demasiadamente contundente. Só posso me desculpar por isso agora e, em algumas partes da segunda edição, mudei a linguagem para torná-la um pouco mais próxima de como eu me expressaria hoje, mas sem alterar o ponto crítico. 


			À época, em que eu estava trabalhando na minha tese de doutorado, um amigo me perguntou sobre do que se tratava. Quando eu disse que envolvia a aplicação da teoria crítica da Escola de Frankfurt a textos e respostas a questionários no campo da Educação Musical, sua resposta irônica foi: “Não é como acertar um alfinete com uma marreta?”. Tomei nota de seu comentário, embora, é claro, estivesse inteiramente de acordo com a abordagem da Escola de Frankfurt, de criticar aspectos “normais”, “cotidianos” e aparentemente inócuos da sociedade. Minha crítica não pretendia atacar indivíduos ou seu trabalho, mas mostrar como professores de música e educadores fazem parte de amplos sistemas sociais que estão além da nossa vontade ou do nosso poder de controle. Parte da dificuldade em tornar isso aparente era justamente o fato de eu ter sido obrigada a retirar uma parte da teoria que sustentava a crítica. Sem essa teoria, agora restabelecida, os argumentos do livro são menos fundamentados, porque a teoria deixa claro (eu espero) que era o sistema, e não as pessoas, que eu estava criticando. 


			Os educadores musicais envolvidos — incluindo Graham Vulliamy, Keith Swanwick, Christopher Small, John Paynter, George Odam, Michael Bumett, Paul Farmer e muitos outros — foram os que fizeram a maior diferença. Eles foram submetidos à minha visão crítica justamente por causa do trabalho inovador e desafiador que estavam realizando. Tive a sorte de que alguns deles, incluindo Chris Small e Keith Swanwick, tomassem as críticas com a disposição pretendida nas resenhas do livro (Small 1989; Swanwick 1991). 


			O objetivo do título do livro era expressar a ideia de que todos estamos metaforicamente “surdos” para algum tipo de música. Virtualmente, nenhum de nós pode estar aberto a todo tipo de música com a qual nos deparamos,
 e é provável que quase todos tenhamos respostas negativas, bem como positivas, a pelo menos algumas das músicas que ouvimos. O livro apresenta uma dentre muitas possíveis interpretações de como nós, educadores musicais, podemos pensar sobre o que fazemos em sala de aula para abrirmos nossos próprios ouvidos e os de nossos alunos, para tentar aumentar a inclusão, ampliar as oportunidades educacionais e reduzir o preconceito sociomusical. Uma conclusão básica foi que uma maneira de facilitar isso é levar toda música a sério, tanto em seus aspectos extramusicais (delineados) quanto em seus aspectos intramusicais (inerentes); estar aberto aos gostos musicais e às habilidades potenciais trazidas para a sala de aula por todos os nossos alunos; e encontrar maneiras na sala de aula para se comunicar por meio da música, e não sobre ela, por meio do engajamento prático direto. 


			Lucy Green


			Londres, julho 2008.
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PREFÁCIO À PRIMEIRA EDIÇÃO


			Pelos editores da série “Música & Sociedade”


			Vivemos, como nos dizem muitas vezes, em uma cultura de museu, apegando-nos a artefatos do passado, porque nós mesmos não podemos inventar artefatos apropriados. No entanto, mesmo que isso seja verdade, também é verdade que, mais do que nunca, as pessoas estão interessadas e desfrutam de alguma forma de música: pessoas que assistem a concertos de algum tipo ou de outro e pessoas que tocam música, além dos vários milhões que compram discos e fitas (produtos de uma grande indústria) ou simplesmente são influenciados pela música no rádio, na televisão e nos filmes. Embora heterogêneo, esse público é enorme, incluindo aqueles que se envolvem profissionalmente na produção de obras-primas e aqueles que apenas “sabem do que gostam” quando têm a chance de ouvi-lo. Pois, apesar de outra das reivindicações frequentemente feitas sobre as sociedades contemporâneas — que seus valores racionalistas e utilitários praticamente apagaram o espiritual, o emocional, em suma qualidades distintamente humanas da vida,  é evidente que o clamor pela música não apenas sobrevive, mas de fato é intensificado em tais sociedades.


			Em resumo, a música importa. Para alguns, é a expressão primordial da criatividade humana, para outros, a afirmação simbólica da tradição cultural ocidental. Outros, ainda, ouvem em sua música uma negação explícita dos valores de tal tradição: para eles, a música pode significar o som de protesto, rebelião ou mesmo revolução. O que é comum a cada uma dessas orientações, e outras, é uma crença inegável, embora geralmente não declarada, tanto no poder quanto na importância da música na sociedade. Nesse contexto, a utilidade dos livros desta série — para estudantes, professores e público em geral — deve advir do fato de que eles pretendem aumentar o prazer por meio da compreensão. O conhecimento especializado não será presumido, os volumes são escritos em um estilo dinâmico, principalmente para leitores não especialistas, embora cuidadosos, entusiasmados e aplicados.


			Entendemos como axiomático que, uma vez que a música é feita por seres humanos, ela não pode deixar de ser uma manifestação da experiência humana — dos problemas e da aflição, dos triunfos e alegrias que são parte integrante da convivência em contextos sociais específicos. Alguns dos livros têm um viés musical, outros sociológico, mas, em todos os aspectos, musicais e sociológicos, são inseparáveis. Estamos interessados simultaneamente nas manifestações externas da música, reveladas histórica e antropologicamente, em rituais e atividades religiosas, cívicas, militares e festivas, no trabalho e no lazer; e também nas correntes sociais, psicológicas e filosóficas inerentes à música produzida por criaturas humanas. 


			Embora as questões tenham sido complicadas, ao longo do século passado, pelo fato de o capitalismo industrial no Ocidente ter fragmentado até certo ponto a homogeneidade cultural das sociedades anteriores, essa interdependência entre música e sociedade não mudou radicalmente. É verdade que em nossa sociedade “pluralista” podemos detectar pelo menos três discursos musicais sobrepostos: uma tradição folclórica ou étnica, uma clássica ou de arte tradicional e uma tradição comercial ou de mercadorias. Mesmo assim, a série “Música & Sociedade” parte de um reconhecimento do fato de que esses “discursos”, por mais distintos que sejam, não podem ser independentes, pois são manifestações coexistentes do mundo em que vivemos.


			Essa perspectiva está implícita no presente volume, pois Lucy Green demonstra de maneira persuasiva que a maneira pela qual o senso comum, ideias tomadas por certas sobre a natureza da música — nossa ideologia musical — não são inatas nem inevitáveis. Ela critica a noção de que a música é, em última análise, a criação de indivíduos inspirados: todos esses indivíduos, ela aponta, já são imbuídos dos pressupostos e valores de uma determinada cultura antes mesmo de criarem uma mera semicolcheia. Nesse sentido, sua análise pode ser derivada da tradição central do pensamento sociológico — teóricos aparentemente tão divergentes quanto Durkheim e Althusser não enfatizaram o tanto que os indivíduos são moldados à imagem de sua sociedade? Mas, a Dr.ª Green também está ciente do perigo de que um individualismo inadequado só pode ser substituído por uma reificação igualmente parcial das estruturas sociais, e ela se esforça para evitar isso. Recuperando o conceito de ideologia daqueles que tentaram restringir seu uso, ela argumenta que as ideias, crenças e valores que se estabelecem em qualquer sociedade devem refletir um padrão complexo de processos políticos e econômicos. Em resumo, as ideologias transformam-se e são transformadas, e incorporam todos os conflitos e contradições da “totalidade social”. 


			Assim, segundo a Dr.ª Green, a hierarquia de estilos e atividades musicais que somos levados a perceber como adequados e razoáveis pode ser vista como representando a estratificação social de toda a sociedade. Mas, o processo pelo qual elementos ideológicos emergem do fluxo constante da vida social não é automático nem autônomo. A tese da Dr.ª Green é que o papel tradicional da Educação Musical tem sido ocultar a realidade da estratificação por trás da máscara da meritocracia e reproduzi-lo. Aí também podemos ouvir ecos do pensamento sociológico clássico, bem como os poderosos temas teóricos que tanto fizeram para revitalizar a sociologia da educação nos tempos mais recentes.


			No entanto, como convém a alguém que exibe a rara combinação de compreensão teórica e compromisso prático, a Dr.ª Green não se impressiona com as conclusões mais simplistas que às vezes enfraquecem a “nova” Sociologia da Educação. Uma vez que a experiência musical é inevitavelmente mediada por processos sociais, a mera inclusão do pop, jazz ou música folclórica nos programas educacionais não “libertará” as crianças mais do que a “música clássica” fez, principalmente se os critérios de avaliação extraídos dessa última forem aplicados aos primeiros. O que pode, no entanto, dissolver as restrições da ideologia convencional é o reconhecimento da natureza fundamentalmente política de oposições binárias como arte e entretenimento, a grande música e música popular, e assim por diante. Como a Dr.ª Green coloca, “O importante aqui não é o valor ‘real’ dessa ou daquela música, mas as maneiras pelas quais a música alcança esse valor...”. Cada estilo ou tradição musical expressa a identidade de algum grupo social e, portanto, fornece um meio vital pelo qual todos os indivíduos podem se afirmar. Ao reconhecer isso, a Educação Musical pode até recuperar o interesse e o respeito das inúmeras crianças para as quais foi apenas uma experiência desagradável.


			Reconheceria também a natureza fundamentalmente social da experiência musical. Até o compositor solitário, que pode pensar que sua motivação pessoal é transcender a sociedade em que se encontra, deve sua “solidão” ao mundo que o criou. O próprio Beethoven — que, na meia idade, acreditava que sua música deveria e poderia mudar o mundo, e nos últimos anos sabia que sua música transcendente havia mudado o eu, tanto o nosso quanto o dele — não podia prescindir de forma alguma da apresentação de sua música ser ouvida, e isso inevitavelmente envolveu outras pessoas — como intérpretes e ouvintes, mas também envolveu clientes, patrocinadores, agentes, gerentes, fabricantes de instrumentos e toda a multidão de outros invisíveis mas vitais, sem os quais as apresentações musicais não seriam mais do que sonhos não realizados.


			A música não se cria ou se realiza por si mesma, mas é sempre o resultado de pessoas fazendo coisas juntas em determinados lugares e momentos. Entender a música é entender os homens e mulheres que a fazem e vice-versa. A abordagem promulgada em “Música & Sociedade” é básica. Ela não necessita de mais explicações ou desculpas, exceto quando suas verdades evidentes às vezes foram esquecidas. 


			Peter Martin e Wilfred Mellers, 1988. 
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Capítulo 1


			A mediação da música: uma introdução


			Ideologia e música


			Este século viu uma redefinição radical dos limites conceituais. Enquanto a era espacial ampliou os próprios horizontes do mundo que a era nuclear ameaça, as artes e as humanidades também se envolveram, à sua maneira, para revirar conceitos tradicionais de significado e compreensão. A música no Ocidente sempre foi bastante heterodoxa, mas nada se compara à maneira como a explosão da tecnologia e das comunicações mundiais disponibilizou e diversificou os estilos musicais atuais. A crescente especialização da teoria da música, em certo sentido, fechou hermeticamente o campo, mas esse mesmo fechamento incitou perguntas e convidou à exploração de uma crescente esfera de interesse. Juntamente à problematização filosófica e sociológica do significado, esses desenvolvimentos estão proporcionando à música um lugar de onde ela pode contribuir com conceitos novos, úteis e especificamente musicais para diversos campos.


			Não é imediatamente aparente por que e em que aspectos a ideologia e a música têm algo a ver uma com o outra: parece haver uma disjunção entre a esfera teórica e política da primeira e o domínio prático e estético da segunda. No entanto, essa aparente disjunção desencadeia o início deste texto. O objetivo do livro é fazer uma análise de como entendemos o significado na música e associar isso a uma crítica construtiva da ideologia sobre música e experiência musical. O argumento se concentra gradualmente no campo da educação musical contemporânea britânica e em sua literatura, ilustrando como o significado, a ideologia e a experiência musical estão entrelaçados na base da educação como um importante mecanismo de reprodução social.


			Será útil, em primeiro lugar, delinear algumas das minhas premissas sobre ideologia em geral e depois extrair delas os fatores que existem em comum com questões especificamente musicais. Considero a ideologia como uma força mental coletiva que tanto deriva de nossas relações sociais materiais quanto as perpetua. Além de produzirem objetos, as sociedades produzem ideias. Estas formam corpos de conhecimentos e alguns deles assumem um papel essencial para a manutenção da sociedade. Embora, logicamente, resultem de uma divisão entre trabalho manual e trabalho mental, sua formação não envolve a noção de uma classe de burocratas que trabalham com suas mentes, manipulando ideologicamente uma classe de trabalhadores manuais. A ideologia não é simplesmente construída por uma classe ou grupo de pessoas e aceita por outra, mas sim, derivada das relações sociais totais em uma sociedade. No entanto, o fato de explicar as coisas de uma maneira que é vantajosa para certos estratos sociais e prejudicial para outros é uma de suas características mais notáveis.


			A ideologia torna nosso mundo inteligível para nós e, ao fazê-lo, ajuda a perpetuar um estado de sociedade entre nós. Não é apenas um engano, nem uma força cega de poder: se fosse, seria facilmente ridicularizada e vencida por forças conflitantes. Em vez disso, a ideologia possui a capacidade de justificar ou legitimar o que explica, e pode fazer isso porque cria o significado do que chamamos de “verdade”. Talvez a sua característica principal seja sua capacidade de reificação ou, em outras palavras, sua tendência de apresentar a aparência superficial das coisas como suas bases e causas inalteráveis. Em sua ampla aplicação, essa tendência leva a retratar a aparência superficial de objetos e situações como a verdade absoluta, a-histórica, inevitável, universal, natural ou iminente. Certas ideologias dominam e são, necessariamente, aquelas que parecem mais explicativas e legitimadoras e, como tal, aquelas que correspondem mais estreitamente ao estado de sua sociedade como parece ser.


			A ideologia trafega por todas as instituições sociais, desde as mais abstratas, como o casamento, até as mais concretas aparentemente, como as escolas. Ela é disseminada diretamente pelas instituições que lidam de maneira constrangida com ideias e valores — a lei e os tribunais, a imprensa e a mídia, a educação, a arte —, mas mais significativamente e mais difícil de compreender, reside no que chamamos de “senso comum”. Usarei um conceito de senso comum como base fundamental para nossa comunicação como membros de uma sociedade: isso não depende de todos concordarem com o que é sensato, comum, normal: longe disso, o senso comum se refere ao que inquestionavelmente aceitamos como nossas normas e valores, com o que presumimos que todos concordam. Somente quando essas premissas são contestadas, quando entendemos que aquilo que consideramos comum e universal não é, é que nossas próprias suposições se tornam discerníveis.


			Apesar de ter essas raízes em toda a malha social, e mesmo nas profundezas de nossas mentes, a ideologia não é incontestada: pelo contrário, é repleta de fendas e oposição. No entanto, nutre uma capacidade de conter, assimilar ou anular a contradição, e isso em geral serve para aumentar sua credibilidade. Na maioria dos casos, as críticas vêm de dentro de uma única ideologia básica e assume a forma de combate. Vou dar um exemplo disso daqui a pouco. Porém, a oposição nem sempre advém do seio da ideologia, pois o que vem a ser uma ideologia dominante tem a resistência de influências externas e não dominantes. Essa oposição se baseia em expor a especificidade histórica da ideologia e, assim, desconsiderar as reivindicações de uma validade universal para ideologia.


			Somente se for acompanhada de mudanças radicais, ou do desejo expresso por mudanças radicais, qualquer força poderá expor o fato de que a ideologia dominante de uma época nasce de relações sociais históricas: pois, ao fazer essa exposição, expõe de forma similar a falta de aplicação da ideologia aos muitos conceitos de verdade e legitimidade abstratas que a própria ideologia perpetua e sobre os quais se apoia a continuação da sociedade em sua forma atual.  Enquanto as mudanças radicais ou revolucionárias estiverem acuadas, a especificidade histórica da ideologia permanece oculta em favor da elevação da ideologia como um exemplo de receptáculo do próprio —status reificado que ela reivindica para seus objetos: para que as pessoas obtenham todos os benefícios — e uso essa palavra de maneira prudente — da força explicativa da ideologia, para a manutenção coerente da sociedade como seus membros a entendem coletivamente a qualquer momento, a ideologia deve necessariamente ser presumida como verdade absoluta, a-histórica, inevitável, universal, natural ou iminente. Em outras palavras, a ideologia está indelevelmente ligada à reificação. É por meio da aparente posse dessas qualidades que, apesar de algumas vezes difícil, a ideologia é, no entanto, confiável e, na maioria das vezes, transparente: vemos o mundo a partir dela, sem perceber que ela existe. Somente quando se busca uma mudança radical é que as ideologias se tornam visíveis.


			O desafio à ideologia dominante nem sempre é tão radical a ponto de envolver mudanças constitucionais; caso contrário, as sociedades seriam incapazes de desenvolver suas ideias com rapidez suficiente para acompanhar seu próprio tempo. Revoluções científicas, estéticas e filosóficas, como as descobertas de Galileu, a pintura impressionista, a Era do Iluminismo, são exemplos de desafios ideológicos gerados internamente. Resistências como essas tornam as ideologias dominantes visíveis até certo ponto e fornecem poderosos contraexemplos. Mas, de certa forma, são ineficazes: muitos desses movimentos tendem apenas a substituir as ideologias a que outrora reagiram, pois, o nível necessário de autoconfiança é suficiente para impedir a consciência de sua própria necessidade de inspecionar sob a superfície e de suas próprias qualidades históricas relativas. Outros movimentos ou tendências menos populares lutam por uma causa perdida, cuja ineficácia fornece um pano de fundo contra o qual a ideologia dominante, mantendo estrategicamente seu domínio, lança uma sombra zombeteira. Embora o desenvolvimento prolongado da oposição resulte necessariamente em mudanças globais graduais, o resultado imediato é que esse aparente debate contínuo, gerado tanto interna quanto externamente, por si só confere à ideologia uma aparência de autoinspeção e reavaliação incessantes e genuínas, o que apenas reforça suas pretensões de veracidade. 


			A questão da extensão da influência da ideologia sobre nós como indivíduos e como coletividade, quão profundamente podemos ou não criticá-la, quão coerentemente podemos formular alternativas sem simplesmente substituí-la é problemático.  Da minha parte, considero isso uma questão de grau: podemos fazer incursões reais em certas áreas: em outras, não. O mais complexo é que nem sempre queremos desafiar as causas ideológicas do mundo, mesmo que pudéssemos. Um aspecto importante da ideologia, e que se coloca prontamente aberto ao ataque hoje, está na área de reivindicações ideológicas de validade universal. A ideia de universalidade contém o perigo de presumir que todos os povos do mundo não apenas sejam, mas deveriam ser, como “nós”, qualquer que seja a forma como nos concebamos. Acredito que essa suposição é uma crença comum não dita, mantida por todos nós até certo ponto. Espero fazer alguma crítica construtiva no âmbito da exposição da especificidade histórica da ideologia.


			Ao chegar a essa posição, fui influenciada pela tradição alemã do pensamento dialético4. Essa tradição desafia a tendência ideológica de retratar a aparência superficial das coisas como uma explicação delas e, portanto, de considerar a fragmentação como coerência. Abandona a ideia de que as coisas são explicáveis isoladamente ou de acordo com suas aparências superficiais e, ao contrário, vê seus objetos em relação ao seu desenvolvimento histórico mútuo, subjacente e mutável. Dialética é, necessariamente, pensamento crítico. Enquanto a teoria não crítica explica e, portanto, concede aparente coerência a fatos sociais imediatamente dados isoladamente uns dos outros e da história, a dialética interpreta as construções sociais em suas inter-relações históricas. Portanto, a dialética depende de uma compreensão da sociedade, com qualquer grau de relativa autonomia ligada às suas partes constituintes, como sendo, em última análise, uma totalidade da qual nenhuma parte é explicável de forma isolada das outras.


			Para os indivíduos que estiverem adaptados e interpretando nossos mundos, tal perspectiva pareceria impossível. Objetos e ideias não aparecem para nós como aspectos inter-relacionados de uma totalidade histórica, mas como eventos locais imediatos e isolados em nossas experiências particulares. De fato, é precisamente porque experimentamos o mundo de maneira tão imediata e fragmentada que a ideologia, que afirma e legitima essa perspectiva, tem tanto domínio sobre nós. Mas, embora normalmente não precisemos pensar sobre isso, é apenas em virtude do caráter histórico da experiência que podemos, em qualquer grau, compartilhar com os outros ou constituir a sociedade. Essa historicidade precede, e possibilita, uma transcendência imaginativa de nossas experiências pessoais imediatas, que de outro modo originam interpretações ideológicas diretas e fragmentadas de uma sociedade que nos concedeu a própria linguagem em que pensamos.


			É útil fazer uma distinção entre a ideologia geral como possuidora das qualidades abstratas que descrevi e a manifestação específica da ideologia geral nas ideologias musicais. Embora os últimos sejam especificamente sobre a música e a experiência musical, sua forma e conteúdo estão em um relacionamento recíproco com a primeira. É com a aparência de fragmentação que a ideologia musical se coloca. Ao assumir o ponto de vista, ou melhor, o ponto de escuta do indivíduo, a ideologia musical pratica a mesma distorção da realidade histórica sob a qual todos trabalhamos em nossas experiências cotidianas. Ela se baseia na suposição de que a música é a criação atomizada e fragmentada de indivíduos isolados, e que alcança a grandeza quando transcende essa aparente singularidade e se refere ao universal, ao atemporal e ao a-histórico.


			Quero mostrar, nos capítulos seguintes, que os defensores do que é amplamente chamado de música clássica costumam elogiar sua capacidade de expressar as qualidades naturais e eternas da condição humana; e que seus adversários combatem isso como, por exemplo, o jazz, argumentando que este último encapsula os sentimentos imediatos e universais das pessoas comuns, tornando-os uma expressão mais completa. Este breve exemplo de duas crenças opostas, mas corriqueiras ou do senso comum, pode servir para ilustrar vários dos pontos que venho argumentando.


			Em primeiro lugar, demonstra como a ideologia prontamente tende a reificar seus objetos, alegando que são naturais, universais ou imediatos. Em segundo lugar, cada um dos dois campos de incentivadores musicais é igualmente influenciado pelos mesmos paradigmas conceituais — a suposição de que a música autêntica salta espontaneamente do coração — e, portanto, resulta apenas em uma inversão mútua da mesma questão. Vemos aqui como a ideologia é capaz de conter convincentemente aparente contradição, pois a oposição entre os dois campos está realmente contida nos paradigmas de um único ponto de vista ideológico. O poder determinante da ideologia dominante é assim afirmado. Em terceiro lugar, ambos os pontos anteriores demonstram como as ideologias musicais podem ter as mesmas características básicas que a ideologia em geral, isto é, uma tendência para reificar seus objetos e uma capacidade de conter oposição. Como eu espero mostrar ao longo deste livro, o gosto musical tem uma tendência histórica de ser unitário e exclusivo em seus apelos à natureza, e a música clássica, como produto daquela era iluminista, cuja ideologia ainda domina atualmente, sempre termina por fazer valer as suas pretensões à universalidade e autonomia.


			Com esses comentários introdutórios, espero ter indicado minhas premissas básicas e os antecedentes gerais do argumento que a partir de agora atende mais especificamente às ideologias musicais e à experiência musical. A percepção da música em uma relação substancial com a época histórica em que nasceu e na qual sobrevive; a interpretação de experiências musicais pessoais, muitas vezes poderosas que temos como indivíduos; e sua compreensão em relação aos movimentos da história e ao desenvolvimento mutável da consciência: essas são necessidades para qualquer sociologia musical que vise criticar pressupostos estéticos ideológicos. Na medida do possível, considero-as como o centro do debate para o qual faço esta contribuição.


			Sociologia da Música


			O potencial da sociologia da música é brilhantemente exposto por talvez sua figura mais importante, T. W. Adorno. É com uma breve e crítica excursão ao seu pensamento que começarei. Adorno tinha um ressentimento quase negativo a respeito de qualquer método sociológico que tivesse como objeto de estudo ou fonte de dados o valor das declarações das pessoas ou a soma de seus comportamentos. Segundo ele, tal abordagem suscitava problemas particularmente difíceis se o objeto de estudo fosse a música. “A introspecção musical é uma coisa muito incerta” (Adorno, 1976, p. 4), disse ele, e sua descrição ou explicação é evasiva para as pessoas, a maioria das quais, não possui, em nenhum caso, a terminologia ou conhecimento analítico para explicar até mesmo os aspectos da experiência musical que são suscetíveis à linguagem natural. Experimentos fisiológicos sobre reações corporais à música, classificações e estatísticas de gosto, prática musical, comparecimento a concertos ou consumo e distribuição, tudo, segundo ele, nos informa apenas sobre vendas e práticas sociais e nada sobre música, cujo conteúdo estético e social não é sequer considerado importante (Adorno, 1976, p. 194). Em oposição a esse empirismo afirmativo e ingenuidade estética, a sociologia da música deveria constituir uma “[...] crítica social realizada por meio da arte [...]” (Adorno, 1976, p. 63), e “[...] da decifração social dos fenômenos musicais como tais, uma visão sobre sua relação essencial com a sociedade real, com seu conteúdo social interno e com sua função” (Adorno, 1976, p. 194).


			Um dos pontos mais fortes de Adorno foi essa insistência inabalável de que a estrutura da música é fundamental para qualquer entendimento da mediação social da música. No entanto, essa mesma insistência foi, em virtude da quase hegemonia em seu pensamento, também a causa de um certo empobrecimento. Sua concentração na música forneceu uma máscara por trás da qual ele ocultou sua incapacidade de se concentrar seriamente na estrutura da consciência e nas maneiras diretas pelas quais a música afeta e molda a consciência ao longo do tempo. Paradoxalmente, foi isso que o permitiu levar a sério a ideia de que a música tem um “sentido social específico”, um núcleo de significado autêntico, e ainda assim desprezar a ideia de que qualquer outro fator além da falsidade e da ideologia estaria relacionado ao “efeito” da música sobre as pessoas.
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